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A década de 50 do século XX – marcada pelo crescimento econômico e pela conquista de garantias democráticas – apresentou uma conjuntura extremamente favorável à modernização do jornalismo brasileiro, sobretudo carioca. Vivia-se, nessa época, um clima geral de renovação, que marcou não apenas o surgimento de jornais inovadores, mas também a reformulação radical dos antigos. 

Houve mudanças nas estruturas administrativas de algumas empresas, tendo em vista uma maior racionalização do processo de produção e circulação da matéria jornalística. Um padrão empresarial de gestão (caracterizado por formas de gerência mais impessoais) começou a se estabelecer de forma hegemônica. 

Mas a grande mudança do jornalismo foi, na realidade, técnica (redacional, editorial e visual) e profissional (incluído aí o aspecto deontológico). Influenciada pelo modelo norte-americano, a imprensa começou a estabelecer novos padrões de produção discursiva, se autonomizando em relação às esferas literárias e políticas, que até então a dominaram. No cerne desse processo, estava a incorporação do ideal da objetividade, que se formalizou numa série de procedimentos técnicos de redação (lead, pirâmide inverdida, copydesk, style book etc.). As novas regras se impuseram aos chamados gêneros informativos (notas, notícias e reportagens) e passaram a marcá-los pela impessoalidade, pelo distanciamento enunciativo em relação ao universo de referência. Paralela a essas mudanças, também o aspecto gráfico dos periódicos se transformou, com o desenvolvimento de novas técnicas de diagramação.

Nesse mesmo contexto, o jornalismo foi deixando de ser apenas uma ocupação provisória e se tornou uma profissão, com identidade própria, diferenciada da dos literatos e da dos políticos. A criação da identidade dos jornalistas parece ter girado em torno de alguns questões fundamentais, todas associadas a um processo de valorização da profissão: a salarial (aumento dos rendimentos), a educacional (criação das escolas de jornalismo), a jurídica (regulamentação da profissão), a sindical e associativa (construção de espaço de resistência, negociação e sociabilidade), a ética (criação de uma nova deontologia, baseada no compromisso com a objetividade e na responsabilidade social) e a liberdade de imprensa.

Este artigo pretende discutir como, nos anos 50, a identidade dos jornalistas se construiu em torno de determinados valores. Foram privilegiados, como fonte de pesquisa, relatos memorialistas (orais e escritos) de profissionais que atuaram em empresas jornalísticas ligadas diretas ao processo de modernização. Centramos a discussão em torno do conceito de objetividade, que me parece ter sido, naquela conjuntura, crucial na construção da auto-imagem do jornalista.

Narrativas jornalísticas, memória e identidade

Os relatos memorialistas se baseiam num olhar retrospectivo, feito a partir de um certo distanciamento temporal em relação à realidade relatada. Esse tipo de narrativa é extremamente frágil como fonte de informações factuais, pois o passado é sempre lembrado de forma maleável e flexível, mudando constantemente conforme os indivíduos reinterpretam e reexplicam o que aconteceu. O rememorar é seletivo e, muitas vezes, pouco rigoroso. 

Ao ler ou ouvir as narrativas dos jornalistas, no entanto, a questão de saber se determinado fato lembrado era verdadeiro ou não (ou se ocorreu exatamente como relatado) só nos interessou na medida em que serviu para elucidar o funcionamento da memória do indivíduo e do grupo ao qual ele pertence (ou pertenceu). Ou seja, estávamos menos atentos ao factual e mais ao significado que este adquiriu para quem falou dele. Afinal o que “distorce” o passado nesse tipo de relato (como, aliás, em qualquer relato) não é nenhum defeito inerente ao processo de registro mental, mas sim as condições externas,  sociais.

Existe uma farta bibliografia que trata das determinações sociais da memória. Desde o trabalho fundador de Maurice Halbwachs, a relação entre memória, indivíduo e sociedade vem sendo pensada a partir de diferentes posturas teóricas
, que ora desenvolvem a perspectiva deste autor, ora se lhe contrapõem. De qualquer forma, algumas de suas afirmações se tornaram princípios básicos para toda a reflexão que lhe seguiu. A primeira delas é que as lembranças, apesar de pertencerem aos indivíduos, se originam na sociedade. Os sujeitos só lembram a partir do ponto de vista de um grupo social específico, ao qual de alguma forma se vinculam. A memória está interligada diretamente às identidades sociais.

As identidades se edificam a partir de determinadas versões do passado, que funcionam como referência comum para um determinado grupo e fornecem coerência, no tempo, aos seus quadros de representação simbólica. A memória é um processo de ordenamento, de produção de sentido, que pressupõe enquadramentos, esquecimentos e silêncios (POLLAK, 1989). Fatos e aspectos do passado são recordados e enfatizados a partir da relevância que têm para os indivíduos que recordam, pelo seu contributo na construção da identidade e das relações pessoais.

O ponto de partida de qualquer ato mnemônico é o presente. A memória, por ser essencialmente discurso, é sempre contextual e dialógica. A sua organização está ligada a processos de seleção e enquadramento, resultantes de conflitos e negociações que os sujeitos travam em situações sociais concretas. Por isso, ao trabalhar com os relatos, procurei levar em conta quem falava, de onde, como e para quem. Mais importante do que o fato “em si” foi a forma pela qual os sujeitos tomaram consciência dele e o relataram, assumindo certas posições. 

A construção de um passado comum

Uma das coisas que mais me impressionou nos relatos dos jornalistas foi perceber o quanto era  homogênea, na sua superfície, a memória do grupo, como ela apresentava – à primeira vista – poucas fissuras. Os entrevistados e os autobiógrafos lembravam, quase sempre, os mesmos eventos, selecionavam os mesmos fatos, contavam as mesmas anedotas, tinham uma versão mais ou menos idêntica a respeito do período estudado. Quase todos apontavam a década de 50 como o apogeu da imprensa brasileira, os seus anos dourados, o momento em que o jornalismo se afirmou como força industrial.

É necessário levar em consideração que não se trata da memória do grupo jornalístico como um todo, mas daqueles que foram entrevistados e daqueles que deixaram registros orais e escritos, o que, obviamente, já significa uma seleção. Trata-se de uma certa “elite” jornalística, que (apesar de suas divergências) estava comprometida, direta ou indiretamente, com o processo de reforma. Se levarmos em conta as lutas e conflitos travados nesse processo, podemos dizer que se trata dos “vencedores”, daqueles que conseguiram impor seus projetos como hegemônicos.

Além disso, esses profissionais não estavam falando ou escrevendo suas memórias pela primeira vez. Muitos deles já haviam escrito sobre o assunto ou já tinham sido entrevistados inúmeras vezes tanto para a própria imprensa (especializada ou não) quanto para outros trabalhos acadêmicos. Podemos imaginar que, para esse grupo, ao longo das últimas quatro décadas, certas versões sobre o passado se estabilizaram numa espécie de esquema mnemônico. Além disso, ao se lerem uns aos outros, esses profissionais foram formando um repertório comum de referências.

Outro ponto importante a lembrar é que alguns desses entrevistados ainda são profissionais ativos e que, portanto, se inserem hoje (momento em que estão lembrando) em outras lutas e conflitos no interior do campo jornalístico. Nesse sentido, é bastante interessante o trecho da entrevista com Alberto Dines que reproduzimos a seguir. Nele fica claro que a memória é uma estratégia (não no sentido de uma intencionalidade consciente, mas no sentido em que responde a alguma demanda do contexto no qual o sujeito se encontra). O entrevistado “esquece” conflitos e divergências passadas de forma a potencializar as suas lutas presentes:

“Hoje você tem os jornalistas românticos, os mais velhos que fizeram esse grande jornalismo dos anos 50, 60, 70 e você tem a garotada, que tá reinventando a roda. Então você tem duas tendências se confrontando: o pessoal do mercado, a garotada, um copia o outro, um denuncia o outro, denuncia o que o outro denunciou, e ninguém faz um jornalismo mais denso, e você tem a geração mais velha, que é extremamente crítica. Extremamente crítica. Naquela época [nos anos 50-60] isso não aconteceu. Por que? Porque o que a garotada estava fazendo –  eu era da garotada – era muito respeitado pelos outros. (...) Não era porra louquice de inventar uma coisinha, uma maluquice que acabava no dia seguinte. Então, eu não senti nenhuma reação. Ao contrário. Vieram para o Jornal do Brasil Luiz Alberto Baía, Antonio Callado, Carlos Castello Branco. Todos os grandes talentos do jornalismo no Brasil estavam lá. E não havia dissidência porque aquilo ficou majoritário. Tanto que o Jornal do Brasil exportou o seu modelo para o Brasil inteiro. (...) Quem eram os velhos daquela época? Não eram os jornalistas; chegavam lá e escreviam uma coisinha. Não eram jornalistas profissionais. Os velhos de hoje são pessoas que estão há 50 anos na profissão, fazendo reformas. Então, mudou a discussão – ficaram evidentemente 2 pólos. Naquela época não tinham dois pólos.” (Alberto Dines, 15/12/1999).

A homogeneidade observada nos relatos estudados não se apresentou para mim como um problemas, pois o que me interessava nos relatos das experiências individuais dos jornalistas era exatamente perceber como alguns conceitos foram freqüentemente repetidos, reproduzindo (e ao mesmo tempo produzindo) um simbolismo dominante sobre a profissão. Nos interessou perceber, nas visões fixadas nas suas memória, os ecos de uma idealização do grupo. Como os agentes desse campo foram desenvolvendo suas próprias normas e valores e como através deles produziram sentidos e construíram legitimações. Buscávamos, enfim, identificar alguns elementos que apontassem para a criação de um certo consenso sobre a profissão. Consenso que se construiu e se reconstruiu continuamente em meio a lutas (passadas e presentes), a esquecimentos e a silenciamentos.

O que pretendemos, portanto, foi analisar as diferentes racionalizações (explicações das pessoas sobre as suas próprias práticas) que se forjaram no processo de naturalização do modelo norte-americano de jornalismo e que se “fixaram” na memória dos indivíduos. Acreditamos que elas tenham sido fundamentais na construção da hegemonia de certas práticas no interior da instituição jornalística e na formação de uma certa identidade profissional.

Para não perder de vista a dimensão conflitual de tal processo, procuramos mobilizar discursos e concepções divergentes. Buscamos um conjunto de relatos que apontasse também para o dissenso. Para isto, tentamos contrapor as visões fixadas na memória do grupo àquela forjada ainda no calor dos acontecimentos. Os relatos de época deixam ouvir, com mais facilidade, as vozes do interdiscurso, deixam transparecer na sua própria superfície textual a polifonia que lhe constituiu.

Guardiães da verdade ou idiotas da objetividade?

“Cabe à imprensa função primacial na vida dos povos. Dela se há de exigir fidelidade constante à verdade. O jornal pode comentar os fatos; antes, porém, deve noticiá-lo objetivamente. O comentário é um direito; a informação um dever.” (IPI, jun. 1956).

“Falo muito no ‘idiota da objetividade’. Ele é justamente quem vive dos fatos, depende dos fatos, morreria afogados sem os fatos. 

E, se alguém me diz que os fatos não são bem assim como eu conto, respondo: pior para os fatos.” Nelson Rodrigues


O surgimento do jornalismo informativo nos Estados Unidos estava associado à popularização dos periódicos, ao advento, ainda na primeira metade do século XIX, da chamada yellow press. Esse processo coincidiu com a transformação dos jornais em grandes empresas. Foi marcado, por um lado, pelo barateamento do preço do exemplar, devido à associação da imprensa com a publicidade, e, por outro, pela adoção de uma linguagem sensacionalista, que apesar de emocional, se centrava na narração dos fatos. Os jornais se tornaram mais referenciais, não assumindo explicitamente posições políticas ou ideológicas
. O conceito de objetividade, entretanto, só se desenvolveu e se tornou a norma profissional mais importante do jornalismo americano nas décadas de 20-30 do século XX. 

Como o ideal de objetividade (e todos os procedimentos técnicos e deontológicos a ele associados) foi incorporado pelo jornalismo brasileiro, numa época e num contexto tão diferente do norte-americano? Como esse processo se deu aqui e que lógica ele expressava?

O I Congresso Pan-americano de Jornalismo, realizado na cidade de Washington em 1926, é normalmente apontado como o marco inicial desse processo. No Congresso, foram lançadas as bases para a formação da Sociedade Interamericana de Imprensa, que estimulou, ao longo das década seguintes, os contatos dos diferentes países latino-americanos com os EUA. Participaram 14 representantes brasileiros, entre eles, Gilberto Freire (representando o Diário de Pernambuco), Edgard Leuenroth (que foi por conta própria), Nestor Rangel Pestana (pelo Estado de S.Paulo) (LINS E SILVA:.76).

No Congresso, os palestrantes norte-americanos tentaram ensinar aos seus companheiros da Latino-América algumas regras para se fazer um bom jornalismo. Recomendavam aos redatores o cuidado de não exprimir nos textos a sua opinião pessoal, de não comentar a notícia. A proposta era o uso de uma linguagem absolutamente transparente, por trás da qual se apresentasse o fato íntegro. A informação deveria ser apresentada de forma objetiva, para que os próprios leitores fossem capazes de formar suas opiniões.

Esses ideais, entretanto, apesar de influenciarem a imprensa brasileira, não se tornaram, na primeira metade do século, hegemônicos. O jornalismo aqui estava muito próximo da política e se constituía num exercício mais ou menos literário, cuja estilo – de responsabilidade do redator – variava bastante de um jornal para outro e mesmo dentro de um único jornal. Somente a partir da década de 50, graças à atuação do copy-desk e ao desenvolvimento do ensino da técnica jornalística, o princípio da objetividade impôs progressivamente uma padronização ao estilo.

Mas qual foi o grau de adesão dos jornalistas brasileiros aos princípios do modelo norte-americano? Em que medida a objetividade já era uma referência identitária importante para os profissionais de imprensa? Havia sérias oposições ao conceito na década de 50? Qual era o argumento daqueles que o defendiam? Como a polêmica se colocava? 

Para muitos, defender a objetividade (e as novas técnicas) era lutar pelo profissionalismo, no momento em que este estava tentando de impor frente ao amadorismo daqueles que faziam da atividade instrumento para atingir outros objetivos (fossem benefícios pessoais, fossem cargos públicos). É muito comum encontrar nos relatos reclamações em relação ao mal preparo cultural e ético dos profissionais da imprensa da primeira metade do século. No trecho da entrevista de Alberto Dines citada acima, ele atenua os conflitos entre os jornalistas dos anos 50, se perguntando quem eram os velhos daquela época: “Não eram os jornalistas; chegavam lá e escreviam uma coisinha. Não eram jornalistas profissionais”.

O ideal da objetividade se desenvolveu no Brasil como uma estratégia de legitimação, num contexto em que o jornalismo se profissionalizava, lutando por uma maior autonomização frente à literatura e à política. Nesse processo, transformou-se em um valor fundamental para o exercício da profissão e para a construção da identidade dos jornalistas. Exigia uma maior disciplina por parte dos repórteres e editores, um maior rigor na apuração dos fatos e na redação dos textos e fortalecia o senso de ética da profissão. Segundo Jânio de Freitas (entrevista 05/5/2000):

 “Para esse grupo que procurava sair daquele jornalismo antigo do Brasil, a objetividade foi um valor, sim. Porque era exatamente aquilo que faltava para o jornalismo que se praticava. Os jornais eram todos engajados politicamente e até partidariamente. Então o seu texto, o seus títulos, o seu noticiário político, sobretudo, reproduziam muito, refletiam muito esses compromissos políticos e partidários dos jornais. (...) Então a procura do que ficaram chamando de objetividade era a procura de um texto que, mesmo nos assuntos políticos, não refletisse qualquer compromisso, ou seja, que não fosse determinado na sua forma ou conteúdo por algum compromisso do jornal. Ou seja, o que se queria era um jornalismo sem compromisso. Agora, se isso ficou sendo chamado de objetividade... Foi uma procura de não ser parcial política e partidariamente.”

A objetividade – ao se incorporar como valor e como técnica – tornava o jornalismo mais respeitável, porque fornecia ao profissional uma certa autonomia frente aos interesses econômicos, às contingências políticas e às veleidades literárias. Dava ao jornalista mais credibilidade junto aos leitores e, ao mesmo tempo, aumentava a dignidade da profissão. Vários depoimento (como os de Alberto Dines e Jânio de Freitas) demonstram o quanto o domínio das novas técnicas passou a ser um elemento importante na construção da identidade profissional e o quanto serviam para diferenciar “os verdadeiros profissionais” dos “outros”.

O entusiasmo e o engajamento de alguns com a reformas apontam também para o mesmo fenômeno. Nesse sentido são emblemáticas as falas de Carlos Lemos – “Havia uma efervescência entre nós, jovens que tínhamos sido convocados para realizar esse trabalho. (...) Havia também grande entusiasmo e a auto-afirmação de estar participando do processo de transformar (...)” (entrevista CPDOC/FGV) – e de Pompeu de Souza – “Éramos uma equipe muito exigente no estilo, talvez porque estivéssemos imbuídos de um certo espírito de causa: o sentimento de que fazíamos a revolução na imprensa”.

Mesmo para aqueles jornalistas menos entusiasmados, o engajamento se fez necessário. A adesão às novas técnicas e ao ideário (ou aos padrões de conduta) a elas correlatos se impuseram como um cânone para avaliação da competência profissional. O depoimento de Octávio Bonfim, repórter do JB e professor de Técnica de Jornalismo da PUC-RJ, confirma isto:

“Do ponto de vista do jornalista, a definição de uma técnica de redação e linguagem de imprensa é uma questão de fato: ou ele a assimila ou desqualifica-se como profissional.” (CJ, n.3, 1968:38).

Entre as publicações especializadas em mídia, a maioria exaltava a modernização da imprensa e o modelo norte-americano de jornalismo. Essa postura era, geralmente, assumida por aquelas publicações mais diretamente associadas ao mercado publicitário, como a revista Publicidade e Negócios, o Anuário Brasileiro de Imprensa, o Anuário de Imprensa, Rádio e TV e o Anuário de Publicidade. Mas o Indicador dos Profissionais da Imprensa, dirigido por Jocelyn dos Santos e por Luiz Guimarães e ligado ao Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro, apesar de elogiar muitos aspectos das reformas, era, em geral, bastante crítico em relação à “americanização” da imprensa. Não se pode esquecer que os anos 50-60 foram um período no qual as esquerdas latino-americanas se batiam contra o “imperialismo” cultural, apontando os Estados Unidos como o seu principal representante. Nesse contexto, Jocelyn Santos afirmava:

“O jornal moderno (sobretudo os dos EEUU e de uma parte da América Latina) ganhou uma grande perfeição técnica, mas – a meu ver – perdeu muito sua espirituosidade. (...) Lendo-se um jornal novaiorquino – por exemplo – ficamos sabendo de todos os acontecimentos do mundo, mas nos falta, com certeza, um toque analítico, malicioso, uma interpretação emocional ou descritiva do acontecimento.” (IPI, n.8, 1960, grifos meus).


Essa crítica era ainda mais aguda em se tratando de um contexto de escassez de  papel de imprensa. O próprio presidente Jânio Quadros já tinha apelado para este argumento, em março de 1961, para justificar o corte de subsídios à importação de papel de imprensa.

“Com a cópia servil dos jornais americanos, não só gastamos muitas páginas, como ainda desbaratamos espaço precioso usando e abusando de ‘manchetes’ de tipo grosso e anti-estético. (...)
Não se poderá justificar a grita que as empresas, hoje em dia, fazem contra o câmbio alto do papel importado, se o seu desperdício é escandaloso, somente para dar a ilusória impressão ao público leitor de prosperidade. De fato, por que edições comuns de 32, 46 ou 70 páginas? Não há jornal europeu de mais de 10 ou 12 páginas, em épocas comuns. O exemplo do gigantismo norte-americano nos é prejudicial e ridículo.” (IPI, n.8, 1960).


Esse mesmo tipo de crítica foi feita por Luiz Garcia, então subsecretário da Tribuna da Imprensa, que retornando dos EUA após um estágio de nove meses na Graduate School of Journalism da Universidade de Columbia, afirmou ser o jornalismo brasileiro mais vibrante do que o norte-americano:

“Às vezes, o excesso de objetividade sem opinião, quase um dogma na imprensa americana, dá a impressão de que os jornais sofrem de uma excessiva timidez. Há, nos Estados Unidos, a regra de ouro da informação completa. Mas não se opina, pelo menos abertamente. Se bem que, é lógico, o próprio lead e o ângulo dado a uma reportagem não deixem de ser uma opinião.” (PN, 10/6/1958:50).

A idéia que se tinha de objetividade não era ingênua, como se percebe pela citação anterior. Havia, por parte de alguns profissionais, uma clara consciência dos condicionamentos ideológicos que se impunham para além da intencionalidade dos profissionais. O próprio Carlos Lacerda já defendia, na impossibilidade de uma objetividade total, uma “objetividade possível”:

“O ideal de separar informação de opinião é um ideal, quer dizer, existe como condição de nunca ser completamente atingido. Mas, ainda quando seja impossível atingi-lo por completo, o importante é não deixar de se esforçar por atingi-lo.” (LACERDA, 1990)


Danton Jobim (1992:56) assumia uma posição a este respeito parecida com a de Lacerda. Afirmava ele:

“Conseguir a verdade pela objetividade das notícias é um ideal a perseguir, embora nenhum jornal possa realizá-lo plenamente. Pela sua própria natureza, a informação jornalística é superficial, colhida e redigida apressadamente. O jornalista não pode esperar tranqüilamente que a verdade saia do fundo do poço. Desce ao fundo e vai surpreendê-la, de ‘câmara’ a tiracolo, mas logo descobre que a verdade tem muitas faces e, por isto, se limita a fotografar aquela que, conforme lhe segreda o instinto, deve interessar mais aos seus leitores.” (grifo meu).

Algumas vezes, a crítica à objetividade estava associada a uma valorização da intervenção profissional e, logo, da subjetividade do jornalista no relato dos fatos. Esse tipo de argumento foi mobilizado por Samuel Wainer ao defender o apelo emocional e o sensacionalismo gráfico de UH:

“Em verdade, graficamente, UH é um jornal sensacionalista. O que nos leva a abordar certos fatos, que em geral são considerados delicados por muitos órgãos de nossa imprensa, é a intenção de apresentar às autoridades certos problemas de ordem política e social que estavam sendo relegados para um segundo plano. Só assim, com a formação de um impacto emotivo, é que certos casos encontram solução.” (PN, 17/8/1959, grifos meus).

Mauro Santana, nos Cadernos de Jornalismo do Jornal do Brasil, também condenou o tecnicismo, por este implicar num distanciamento do profissional com relação à notícia:

“Temo muito que o tecnicismo subtraia da profissão o que ela tem de mais nobre: o inconformismo diante da injustiça, a ânsia  da denúncia, o espírito de luta. (...) Daí o meu temor de que o tecnicismo sirva para castrar as nossas qualidades históricas, inclusive na forma de narração. As receitas, em jornalismo, são ineficazes. Não sou daqueles que pensam deve ser impermeável aos acontecimentos e transmiti-los de forma impessoal aos leitores. Ao contrário, creio que o nosso dever é o de viver os fatos e levá-los, com sua vida, aos que nos lêem e confiam no nosso depoimento. E, nesse caso, a forma deve sujeitar-se ao conteúdo; não podemos engarrafar experiências em frascos do mesmo tamanho e mesmas cores. Para que comuniquemos com veracidade e exatidão, a matéria de nossa comunicação deve ser trabalhada por nossas usinas interiores: deve integrar-se em nós mesmos. Só com esta marca de autenticidade, o depoimento será comunicável, humanamente, de um homem a outro homem.” (CJ, n. 16, 1968).

Uma das críticas mais cáusticas ao princípio da objetividade foi a de Nelson Rodrigues, que cunhou a expressão “os idiotas da objetividade” para se referir aos copy-desks e aos profissionais “modernos” em geral. Ele condenava as técnicas norte-americanas exatamente porque acreditava que, ao tolher à intervenção criativa do redator, elas castravam a carga expressiva e levavam a um empobrecimento estético dos textos. 


É interessante notar que, para alguns profissionais, a incorporação das novas técnicas não deveria levar os jornais a abrir mão de seu papel opinativo ou interpretativo. Em sua edição de 15 de junho de 1958, o Diário de Notícias afirmava: “Um jornal que tenha consciência de suas responsabilidades para com a opinião pública e para com o país, não pode cingir-se, apenas, a ser um órgão de informações: deve ser, sobretudo, um cristalizador de opiniões.” 


Essa postura é mais explicitada na edição de 12/12/1957 da revista PN. Argumento se baseia, mais uma vez, no reconhecimento da impossibilidade de uma objetividade total:

“Até bem pouco tempo alguns jornais e jornalistas acreditavam nisto: pensava-se que o verdadeiro jornalismo, o jornalismo honesto devia ser só informativo e não opinativo. Admitia-se como opinião apenas as partes dos comentários (geralmente assinado) e do massudo editorial. Este conceito hoje está mudando. Admite-se já que o jornal, mesmo informando, está opinando.(...) Pensamos que a função da imprensa é, não somente noticiar como oferecer uma escala de valores; que o mero relato dos fatos, num caso, não é bastante, sem uma valorização explícita ou, algumas vezes, simplesmente implícita, de como os fatos devem se encarados. (...) Na verdade só os interessados ou os desconhecedores do mecanismo editorial podem afirmar que é possível informar sem opinar. Cada vez que tendo duas informações (notícias) o jornal divulga uma delas, está opinando. (...) A verdade é que só agora começou-se a declarar que a informação e a opinião do jornal são quase a mesma coisa, o fato é que nunca os verdadeiros jornalistas desconheceram este fato.” (grifo meu)

César Luís Leitão, numa publicação comemorativa dos 30 anos do Diário de Notícia, e Samuel Wainer, em entrevista ao CPDOC, confirmam esta opinião:

“As colunas de um periódico, nas quais se registram fatos de interesse coletivo, não traduzem, freqüentemente, em seu noticiário, apenas o enunciado de um acontecimento: com essa divulgação, a folha como que externa um ponto de vista.” (LEITÃO, 1960: 247)

“... [A UH] era um jornal que utilizava a informação como ela era. Mas a interpretava imediatamente dando ao povo a explicação da informação. Então não deixava a informação solta na cabeça vazia do povo. Dava-lhe a complementação.” (WAINER- CPDOC).

O depoimento de Samuel Wainer parece confirmar a visão elitista que certos produtores de notícia tinham do processo de recepção das mensagens jornalísticas. Alguns deles assumiam uma postura civilizatória, partindo do princípio de que os leitores eram pouco capazes de sozinhos chegarem a conclusões razoáveis. Ora, esta concepção impunha um limite claro ao princípio da objetividade (tal como era formulada pelo jornalismo norte-americano), em cuja base estava a idéia de o leitor deveria ter autonomia para desenvolver suas própria opiniões a partir das informações dadas.

Apesar das resistências, das oposições e das críticas que lhe faziam alguns profissionais, a teoria da objetividade reformulou, como um todo, os valores da imprensa brasileira, reforçando noções diversas como a da imparcialidade da informação, a da responsabilidade social e a da honestidade do profissional. Mas o jornalismo nacional não assimilou todos os valores que, no ideário norte-americano, eram correlatos à idéia da objetividade, ou os assimilou em sentidos e graus diferentes.

Para Carlos Eduardo Lins e Silva, o jornalismo brasileiro incorporou os princípios do modelo norte-americano no discurso, mas não a sua prática profissional.

“Enquanto nos EUA a maioria  dos jornalistas e dos veículos diz acreditar na objetividade e tenta praticá-la (com textos desadjetivados, contidos, com os vários lados da questão ouvidos em condições de relativa igualdade), no Brasil todos se dizem objetivos mas ninguém é. Não no sentido de que seja impossível ser, mas no sentido de que se é ostensivamente partidário na cobertura, com títulos de notícias editorializados, clara preferência por uma tendência política ou ideológica, distorção intencional dos fatos para favorecer uma visão particular de mundo.” (SILVA, 1991:101)


Como o autor afirma, a importação do modelo norte-americano não poderia mesmo ser absoluta, já que as diferenças culturais, políticas, econômicas entre as duas sociedades (a brasileira e a norte-americana) necessariamente modificariam o caráter original das noções.

Algumas observações finais

O modelo do jornalismo informativo – baseado nas novas técnicas redacionais e na nova ideologia profissional – se impôs definitivamente no Brasil na década de 60, extremamente favorecido pelo processo de concentração, que liquidou com os pequenos diários políticos. Sob as novas condições do mercado, os ideais da objetividade e da neutralidade suplantaram os da opinião e do julgamento crítico. A repressão sobre os conteúdos – imposta pela ditadura militar – também estimulou o apelo, por parte das empresas, à apresentação atraente e moderna. Por outro lado, em meio à censura à imprensa, a defesa da objetividade e da responsabilidade social do jornalismo era, por parte de alguns profissionais, um ato essencialmente político, de resistência, e de construção afirmativa da identidade. 

Ao incorporar as novas técnicas e o ideal da objetividade, recusando vínculos explícitos com a literatura e a política, o campo jornalístico transformou-se numa comunidade discursiva própria e criou as condições sociais da sua eficácia. Reformar os jornais, afiná-los aos padrões norte-americanos, ainda que apenas retoricamente, significava inseri-los formalmente na “modernidade”. No contexto dos anos 50-60, significava conferir ao campo jornalístico um capital simbólico sem precedentes, significava fazer do seu discurso uma “fala autorizada” e transformar a imprensa em um ator social reconhecido. 

A orientação do jornalismo brasileiro em direção a um modelo informativo/objetivo, entretanto, não impediu os jornais de exercer uma função nitidamente política. As grandes crises do período democrático e o papel da imprensa na sua emergência e desenrolar (desde a do dramático suicídio de Vargas até a da pose e deposição de João Goulart) demonstram que, pelo menos até 64, os jornais não cessaram de atuar na cena política. Não apenas no sentido em que expressavam posicionamentos e opiniões, mas no sentido em que intervinham diretamente na condução dos acontecimentos.

Os interesses políticos, além disso, continuavam a se sobrepor, algumas vezes, aos empresariais na escolha das estratégias das empresas. Claro que os anos 50 eram um período de transição e, como tal, é normal que fosse marcado por ambigüidades e contradições. Acreditamos, entretanto, que o que havia era uma contradição insolúvel. O processo de modernização apontava para uma autonomização do campo jornalístico, mas a sua autonomia total não era possível. O campo jornalístico – tal como se configurou historicamente no Brasil – jamais conseguiu se autonomizar totalmente em relação à política.

Os jornais brasileiros nunca puderam assumir, por exemplo, o papel de watchdogs, que lhes era reservado no ideário norte-americano. Nunca conseguiram exercer, de fato, vigilância sobre a ação do Estado, no sentido clássico do liberalismo, pois nunca mantiveram uma distância suficiente dos personagens públicos. A imprensa sempre teve uma relação simbiótica com a política.
Acreditamos que esse caráter das empresas jornalísticas está relacionado à própria configuração do campo político no Brasil, marcada por uma constante tensão entre modernidade e arcaísmo, entre, de um lado, a impessoalidade e a racionalidade das instituições (baseadas nos princípios da representatividade, da sociedade de direitos, da cidadania) e, de outro, as práticas oligárquicas, clientelísticas, familiares, patriarcais e patrimonialistas. O jornalismo brasileiro dos anos 50 vivia, assim, um dilema, que era – e é – o grande dilema da sociedade brasileira: o dualismo entre o formal e o real, entre o indivíduo e a pessoa.

Isto se explica pela própria estrutura de propriedade dos meios de comunicação no Brasil. Os jornais mais importantes dos anos 50 (sendo a UH uma das poucas exceções) eram todos possuídos e dirigidos por grupos familiares, que formavam verdadeiras dinastias. Isso fazia com que nas empresas convivesse, ao lado de um modelo de gestão e administração mais racional, outro mais personalista. Além disso, devido as características do mercado interno, o apoio a determinados grupos ou ao Estado ainda era essencial para garantir a sobrevivência de algumas empresas, através de créditos, empréstimos, incentivos fiscais ou mesmo publicidade.

Do ponto de vista dos profissionais, o processo de implantação do jornalismo moderno, como vimos,  não se deu de uma forma homogênea, plástica e harmônica. Foi perpassado por conflito, disputas e ambigüidades. Além disso, a incorporação do modelo norte-americano de jornalismo encontrou limites na configuração histórico-cultural da sociedade brasileira. O seu ideário e suas regras de conduta, quando importados, tiveram que ser totalmente redefinidos e ressemantizados. 
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� Existe uma farta bibliografia sobre memória social. Algumas referências estão no final do trabalho.


� A origem dessa sua imparcialidade ou neutralidade, segundo alguns autores, estava associada a interesses comerciais, à necessidade de atingir, de forma mais ampla possível, um público heterogêneo. Outros autores, entretanto, afirmam que esses valores não eram apenas conseqüência de uma política administrativa. Eram também elementos de uma cultura, de uma maneira de olhar, que não se reduzia totalmente a interesses empresariais (Cf. SCHUDSON).


� Nas ciências sociais e no pensamento historiográfico, essa característica ambígua, peculiar da nossa organização socio-cultural, já foi tematizada de várias formas. Nos referimos, aqui, especificamente a dois autores: José Murilo de Carvalho (1987), que desenvolve a idéia de um Brasil real sob um Brasil formal, e Roberto DaMatta (1983), que pensa a contraposição de uma sociedade pautada pela idéia de indivíduo com uma cultura guiada pela noção de pessoa.








